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RESUMO 
 

O direito à moradia é um direito social previsto no art. 6º da Constituição 

Federal de 1988, incluído expressamente pela Emenda Constitucional nº 26/2000 e 

um direito humano reconhecido internacionalmente, sua efetivação depende da 

implementação de políticas públicas capazes de garantir moradia digna e sua 

inserção na cidade. Portanto, o intuito desse trabalho é analisar o Programa Minha 

Casa, Minha Vida (PMCMV) como uma política habitacional federal, levando em 

conta sua contribuição para o exercício do direito à moradia e suas restrições em 

relação ao direito à cidade. A pesquisa é de caráter exploratório e foi realizada por 

meio de revisão bibliográfica e documental, tendo como base a análise da 

legislação, de documentos institucionais e acadêmicos que tratam do assunto, entre 

os anos de 2009 e 2025. 

Primeiro são discutidos os fundamentos do direito à  moradia, moradia 

adequada, direito à cidade e o déficit habitacional brasileiro. Na sequência, 

analisa-se a criação e as principais reformulações do PMCMV, passando pelo 

programa Casa Verde e Amarela (PCVA), e os efeitos sobre a política de habitação 

no Brasil. Os resultados do presente trabalho demonstram que o programa 

representou um grande avanço no combate ao déficit habitacional, permitindo a 

ampliação do acesso à moradia pela população de baixa renda e a retomada do 

papel do Estado na política habitacional.  No entanto, evidenciam que a produção 

de moradias, por si só, não garante a efetivação plena do direito à moradia, sendo 

indispensável a articulação com o direito à cidade, especialmente quanto à 

localização dos empreendimentos, à infraestrutura urbana, ao acesso aos serviços 

públicos e à mobilidade. 

​
Palavras-chave: Programa Minha Casa, Minha Vida; direito à moradia; direito à 

cidade; déficit habitacional; política habitacional. 
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ABSTRACT 
 

The right to housing is a social right enshrined in Article 6 of the 1988 
Federal Constitution expressly included by Constitutional Amendment No. 26/2000 
and an internationally recognized human right; its realization depends on the 
implementation of public policies capable of ensuring dignified housing and its 
integration into the urban fabric. Therefore, this study aims to analyze the Minha 
Casa, Minha Vida Program (PMCMV) as a federal housing policy, considering its 
contribution to the exercise of the right to housing and its limitations regarding the 
right to the city. This exploratory research was conducted through a bibliographic and 
documentary review, based on an analysis of legislation and institutional and 
academic documents addressing the subject between 2009 and 2025. 

First, the study discusses the foundations of the right to housing, 
adequate housing, the right to the city, and Brazil's housing deficit. Subsequently, it 
analyzes the creation and major reformulations of the PMCMV including the 
transition to the Casa Verde e Amarela Program (PCVA) and their effects on housing 
policy in Brazil. The results demonstrate that the program represented a significant 
advance in combating the housing deficit, expanding access to housing for the 
low-income population and reviving the State's role in housing policy. However, the 
findings also reveal that housing production alone does not guarantee the full 
realization of the right to housing; integration with the right to the city is essential, 
particularly regarding the location of developments, urban infrastructure, access to 
public services, and mobility. 

 
 

 
Keywords: Programa Minha Casa, Minha Vida; right to housing; right to the city; 

housing deficit; housing policy.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho tem como objeto de estudo o Programa Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV), analisado a partir de sua relação com a promoção do direito 

à moradia e do direito à cidade no Brasil. No ordenamento jurídico brasileiro, a 

moradia é um direito social reconhecido desde sua inclusão no art. 6° da 

Constituição Federal de 1988, pela Emenda Constitucional n° 26, de 2000 (BRASIL, 

1988; BRASIL, 2000). Contudo, a efetivação desse direito não se restringe somente 

ao acesso a uma unidade habitacional, dado que também abrange condições de 

inserção urbana da moradia, considerando aspectos como localização e o acesso 

aos seus serviços urbanos. 

A criação do PMCMV deve ser compreendida a partir do processo 

normativo que antecedeu sua consolidação na legislação brasileira. Inicialmente, 

mediante a Exposição de Motivos Interministerial n°33/2009, foram apresentadas as 

justificativas oficiais para a elaboração do programa, sustentadas pela necessidade 

do enfrentamento do déficit habitacional brasileiro, ao mesmo tempo em que se 

buscava minimizar os impactos econômicos da crise financeira internacional sobre a 

economia nacional, por meio da adoção de medidas anticíclicas (BRASIL, 2009a). 

Em 2009, ano de lançamento do programa, o déficit habitacional era estimado em 

5,998 milhões de moradias (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2012). 

Segundo dados da Fundação João Pinheiro (FJP), no ano de 2024 o déficit 

habitacional brasileiro era de 5.773.983 domicílios, correspondendo a 7,4% do total 

de residências particulares no país (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2026). Embora 

os números indiquem uma redução em relação aos anos anteriores, sobretudo, 

considerando o crescimento populacional brasileiro nesse período, o déficit 

habitacional ainda permanece significativo. Isso demonstra que, mesmo após mais 

de uma década de políticas habitacionais, a promoção do direito à moradia 

permanece como um dos principais desafios das políticas públicas sociais no Brasil. 

Diante desse contexto, o presente trabalho pretende analisar quais foram os 

principais avanços do PMCMV na ampliação do acesso à moradia e quais limites o 

programa apresentou quanto à localização dos empreendimentos, infraestrutura 

urbana e acesso aos serviços da cidade?  
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Portanto, o objetivo geral deste estudo é analisar o PMCMV como política 

habitacional federal, considerando sua atuação na promoção do direito à moradia e 

suas limitações em relação ao direito à cidade. Para tanto, os objetivos específicos 

consistem em: (a) apresentar os fundamentos do direito à moradia, moradia 

adequada, do direito à cidade e do déficit habitacional; (b) descrever a criação, 

funcionamento e principais fases do programa; (c) apresentar e discutir os principais 

efeitos urbanos do programa, especialmente quanto à localização dos 

empreendimentos, infraestrutura, segregação socioespacial e seus resultados no 

enfrentamento do déficit habitacional; (d) apresentar e discutir as principais 

alterações implementadas na retomada do PMCMV no ano de 2023, e suas 

contribuições para o aprimoramento do programa no âmbito da inserção urbana dos 

empreendimentos. 

A importância do desenvolvimento deste estudo decorre do fato de que o 

déficit habitacional e a falta de acesso à moradia adequada afetam diretamente a 

qualidade de vida, segurança e o bem-estar de milhões de brasileiros,  

principalmente aqueles que vivem em situação de vulnerabilidade socioeconômica.  

Além disso, essa problemática está intrinsecamente relacionada à questão 

urbana e à luta pelo direito à cidade, pois o acesso à cidade é fundamental para o 

exercício da cidadania e para a inclusão social. Diante disso, se torna essencial que 

as políticas públicas para o enfrentamento do déficit habitacional e promoção do 

acesso à moradia sejam analisadas e avaliadas quanto à sua eficácia, impactos e 

contribuição para a promoção dos direitos humanos e da justiça social. 

A metodologia adotada compreende uma revisão bibliográfica e documental. 

A pesquisa adota um caráter exploratório, que, de acordo com Gil (2008, p.41) visa 

proporcionar maior compreensão do problema, tornando-o mais claro. Dessa forma, 

busca-se ampliar a compreensão do entendimento sobre o tema, e assim facilitar a 

análise crítica da bibliografia. A pesquisa bibliográfica fundamenta a discussão 

conceitual sobre moradia adequada, direito à cidade e déficit habitacional.  

Enquanto a pesquisa documental se aprofunda nas legislações, dados institucionais 

e documentos relacionados ao PMCMV, no recorte temporal de 2009 a 2025. 

O presente trabalho está organizado da seguinte forma: após essa 

introdução, o segundo capítulo apresenta a fundamentação teórica sobre direito à 

moradia, a moradia adequada, do direito à cidade e do déficit habitacional; no 

terceiro capítulo, será abordada a trajetória do PMCMV e suas principais 
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reformulações ao longo do período analisado, de 2009 a 2025; no quarto capítulo, 

serão discutidas as análises sobre o programa, com a finalidade de evidenciar suas 

potencialidades e limitações. Por fim, serão apresentadas as conclusões do estudo. 
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2 DIREITO À MORADIA E DIREITO À CIDADE  
 

O presente capítulo tem como objetivo apresentar os conceitos de direito à 

moradia, moradia adequada, direito à cidade e déficit habitacional. A partir da 

compreensão desses conceitos, busca-se compreender o papel do Estado na 

promoção do direito à moradia e do direito à cidade e no enfrentamento do déficit 

habitacional. Essa leitura se fará a partir da análise normativa que dá embasamento 

legal a esses direitos e também a partir de leituras bibliográficas que descrevem 

estes conceitos, buscando a compreensão da sua interrelação. 

Essas definições são relevantes para permitir a análise da implementação e 

execução do PMCMV, entre 2009 a 2025, além de suas alterações normativas mais 

relevantes ao longo do período.  

 

2.1 A MORADIA COMO DIREITO SOCIAL 

 

No âmbito internacional, a moradia é reconhecida como um direito humano 

desde 1948, com início na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 

(ONU,1948). Nesse documento, o direito à moradia é enunciado no parágrafo 1 do 

artigo 25, o qual estabelece que:  

 
Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a 

sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 

cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à 

segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 

outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle 

(Nações Unidas, 1948, p. 1, tradução nossa). 

 

Observa-se que o direito à moradia está inserido em um conjunto mais 

amplo de direitos relacionados à dignidade e ao bem-estar humano. A moradia não 

aparece como algo isolado, e quando relacionado ao espaço urbano, permite 

compreender que esse direito também envolve o acesso a serviços, infraestrutura  e 

condições de vida adequadas no âmbito urbano. 

No Brasil, o direito à moradia é reconhecido como um direito social, no art. 

6º da Constituição Federal de 1988, cuja redação foi alterada pela Emenda 

Constitucional nº 26/2000: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a 
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moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (Brasil, 

2000, art. 6º).  O direito à moradia passa a ser reconhecido como direito social a 

todos os brasileiros, como um direito amplo, não se limitando apenas a uma casa 

para morar (Brasil, 2023d) . 

A partir desse reconhecimento do direito à moradia no plano internacional e 

constitucional, entende-se que o Estado brasileiro assume a responsabilidade pela 

sua efetivação, especialmente por meio da implementação de políticas públicas 

habitacionais. O dever do Estado em assegurar o direito à moradia decorre da 

própria Constituição Federal de 1988. O art. 6º reconhece a moradia como direito 

social, enquanto o art. 23, IX, estabelece como competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a promoção de programas de 

construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais. Logo, 

compreende-se que não se trata apenas de um direito estabelecido na constituição, 

mas sim um dever estatal implementar políticas públicas para garantir a efetivação 

(BRASIL, 1988). 

 

2.2 MORADIA ADEQUADA 

 

O conceito de moradia adequada está intimamente relacionado ao direito à 

moradia como direito humano, sendo reconhecido internacionalmente como um 

elemento fundamental para o bem-estar físico e social e para a garantia de uma 

vida digna. Nesse contexto, não basta a existência de uma mera edificação, mas a 

garantia de condições mínimas que assegurem segurança, habitabilidade, acesso 

aos serviços urbanos e localização adequada (ONU, 1991).   

Em 1991, o conceito moradia adequada foi desenvolvido de forma mais 

detalhada através do Comentário Geral nº 4 do Comitê de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais das Nações Unidas, ao interpretar o artigo 11 do Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. O documento estabelece 

que o direito à moradia não deve ser compreendido de maneira restritiva, limitado à 

existência de um teto ou de uma unidade habitacional, mas como o direito de viver 

em um local com segurança, paz e dignidade. Para isso, definiu-se um conjunto de 

critérios indispensáveis à caracterização de uma moradia adequada, os quais estão 

sintetizados no Quadro 1 (ONU, 1991).  
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QUADRO 1 - COMPONENTES DA MORADIA ADEQUADA 

Componente Definição 

Segurança jurídica da posse A moradia é adequada se os seus ocupantes 
possuem algum grau de segurança de posse que 

garanta a proteção jurídica contra despejos 
forçados, assédio e outras ameaças.  

Disponibilidade de serviços, 
materiais, instalações e 

infraestrutura 

A moradia é adequada se os seus ocupantes 
possuem acesso à água potável, energia para 

cozinhar, aquecer e iluminar, saneamento básico, 
espaço para armazenamento de alimentos, 

coleta de lixo, drenagem do terreno e a serviços 
de emergência. 

Economicidade A moradia é adequada se os custos financeiros 
da habitação não comprometam outras 

necessidades básicas. 

Habitabilidade A moradia é adequada se garantir a proteção 
contra o frio, da umidade, do calor, da chuva, do 

vento e de outras ameaças à saúde e que 
garanta a proteção física dos ocupantes. 

Acessibilidade A moradia é adequada se for acessível a todos 
os grupos que têm direito à ela, considerando as 
necessidades específicas de grupos em situação 

de vulnerabilidade ou que vivem em áreas de 
risco. 

Localização A moradia é adequada se estiver localizada em 
áreas que permitam o acesso a oportunidades 

de emprego, serviços de saúde, escolas, creches 
e outras instalações sociais 

Adequação cultural A moradia é adequada se considerar as 
diferenças culturais, permitindo a expressão da 

identidade cultural e da diversidade habitacional, 
sem que os processos de modernização da 

habitação não comprometam essas dimensões 
culturais.  

Fonte: Adaptado pelo autor com base em Organização das Nações Unidas (1991).  

 

Dentre os primeiros critérios que compõem o documento, destaca-se que 

uma moradia adequada demanda de uma infraestrutura digna, acesso a serviços e 

segurança quanto à posse. A segurança de posse está relacionada à segurança 
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que os moradores possuem contra despejos forçados, expulsões indevidas e outras 

formas de insegurança relacionadas ao direito de permanecer na moradia. Já a 

disponibilidade de serviços essenciais assegura que a moradia refere-se à 

existência de infraestrutura básica, como acesso à água potável, saneamento 

básico, energia, iluminação adequada, armazenamento correto dos alimentos e 

coleta de resíduos. Esses elementos são indispensáveis para garantir promoção e 

preservação da saúde, dignidade e bem-estar dos moradores (ONU, 1991).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020), longos períodos 

de deslocamento, dificuldades de acesso aos serviços públicos e a limitação da 

mobilidade urbana estão relacionados aos quadros de estresse, redução do tempo 

de lazer, a diminuição do tempo destinado ao convívio familiar e à limitação do 

acesso aos serviços sociais. Nesse contexto, a localização da moradia ultrapassa a 

dimensão física da habitação, influenciando diretamente a qualidade de vida e 

determinantes das condições de saúde e bem-estar da população. A habitação deve 

estar inserida em áreas que possibilitem acesso ao trabalho, aos serviços de saúde, 

à educação, ao transporte público e aos demais equipamentos urbanos, evitando a 

segregação espacial e promovendo o exercício do direito à cidade (ONU, 1991). 

Assim, a habitação deve estar inserida em áreas que possibilitem o acesso ao 

trabalho, aos serviços de saúde, à educação, ao transporte público e aos demais 

equipamentos urbanos, evitando a segregação espacial e promovendo o exercício 

do direito à cidade (ONU, 1991).  

Portanto, sob essa perspectiva, o direito à moradia não depende apenas da 

produção de moradias, mas também da inserção dessas habitações em espaços 

urbanos que garantam acesso aos serviços públicos, às oportunidades de trabalho, 

à mobilidade, buscando assegurar a oferta de uma vida digna aos moradores. 

Sendo assim, as políticas habitacionais devem considerar não apenas o número de 

moradias produzidas, mas também assegurar aspectos qualitativos que garantam o 

direito à moradia adequada. Diante do exposto, evidencia-se que a discussão sobre 

moradia adequada está intrinsecamente vinculada ao direito à cidade, uma vez que 

a qualidade da habitação depende, também, das condições urbanas em que ela se 

insere.  

 

2.3 O DIREITO À CIDADE 
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O direito à cidade constitui um amplo campo de discussão no debate 

urbano, tanto no âmbito internacional quanto nacional, a formulação desse conceito 

é atribuída ao filósofo e sociólogo francês Henri Lefebvre, em sua obra O Direito à 

Cidade, publicada em 1968. Embora a ideia seja desenvolvida ao longo de toda a 

obra, uma das suas formulações mais claras aparece quando o autor afirma: 

 
"O direito à cidade se manifesta como forma superior dos direitos: direito à 

liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O 

direito à obra (à atividade participante) e o direito à apropriação (bem 

distinto do direito à propriedade) estão implicados no direito à cidade." 

(LEFEBVRE, 2008, p. 134) 

 

A partir dessa formulação, compreende-se que o direito à cidade não se 

limita ao acesso físico ao espaço urbano, mas envolve um conjunto de dimensões 

necessárias à vida na cidade. O direito à liberdade, expressa a possibilidade de 

usufruir dos espaços urbanos, e participar da vida social, política e cultural da 

cidade; o direito à individualização na socialização, indica que o cidadão pode 

expressar sua individualidade nas relações sociais, sendo a cidade o espaço do 

encontro, da convivência e da troca; o direito à obra, se refere à participação dos 

habitantes nas decisões e transformações da cidade, com a possibilidade de intervir, 

decidir e contribuir, na produção do espaço urbano; já o direito à apropriação, se 

relaciona com a possibilidade de usufruir de seus espaços, serviços, oportunidades 

e experiências (LEFEBVRE, 2008). Nesse sentido, a cidade não deve ser 

compreendida apenas como resultado da ação do Estado, ou dos interesses do 

mercado imobiliário, mas como espaço produzido também pela participação dos 

seus habitantes. 

Além disso, Lefebvre (2008) destaca a diferença entre o habitat e  habitar, 

aspecto diretamente relacionado à discussão sobre a moradia no contexto urbano. 

O habitat pode ser compreendido como o espaço físico da moradia, articulado a 

infraestrutura urbana, aos serviços, e aos equipamentos públicos. O habitar por sua 

vez, compreende o uso e a apropriação desses espaços, e as relações sociais que 

são construídas gerando o sentimento de pertencimento.  Com base nessa 

interpretação, a moradia ganha um sentido ampliado quando relacionado com o 

habitar. Ela não se restringe apenas ao objeto, nem à função de abrigo, mas passa 
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a ser compreendida como parte do conjunto de direitos relacionados ao direito à 

cidade. 

A relação entre moradia, sentimento de pertencimento e direito à cidade 

também é destacada por Tavolari (2016), ao afirmar que: 

 
“Não ter casa não significa apenas não poder permanecer fisicamente na 

cidade, mas não pertencer a seus laços sociais. Conseguir emprego ou 

usufruir da maioria dos serviços públicos tornam-se tarefas praticamente 

impossíveis sem endereço fixo, por exemplo. Com a negação do direito à 

moradia e do acesso à habitação, o pertencimento à cidade também é 

negado [...]” (TAVOLARI, 2016, p. 106).  

 

A reflexão de Tavolari (2016), contribui para aproximar o direito à moradia 

do direito à cidade. Não é possível efetivar o direito à cidade, sem  promover 

também o acesso a uma moradia adequada. Essa relação pode ser observada de 

forma mais evidente na PSR, sem a moradia diversos outros direitos são negados, 

pois a falta de moradia e de endereço fixo dificulta o acesso ao trabalho e  a 

serviços urbanos essenciais para viver uma vida digna. Essas limitações ampliam a 

dificuldade de reinserção dessa população na sociedade. 

Nesse debate, Jacobi (1986, p. 23) relaciona o direito à cidade ao exercício 

da cidadania e afirma que “todos têm direito à cidade e têm direito de se assumirem 

como cidadãos”. O autor também destaca que o direito à cidade significa o “direito à 

vida urbana, à habitação e à dignidade", reforçando a compreensão da moradia 

como elemento essencial do direito à cidade. 

A discussão sobre direito à cidade no Brasil ganhou maior relevância a partir 

da década de 1980, no contexto das lutas pela reforma urbana. Nesse período, a 

dificuldade de acesso à terra urbanizada, marcada pelos altos custos, e pela 

especulação imobiliária passou a fazer parte dessa pauta pois contribuía para a 

segregação socioespacial (Bassul, 2002). Nesse sentido, Jacobi (1986), afirma que 

a “cidade não pode mais ser mercadoria nas mãos dos que lucram com ela.” Ou 

seja, a cidade não deveria ser tratada apenas como objeto de especulação, mas 

como espaço de realização da cidadania e do direito à cidade. 

A trajetória de reivindicações sociais e políticas contribuiu para que, 

posteriormente, essa discussão fosse incorporada à legislação brasileira por meio 

da Lei nº 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade. O art. 2º da lei estabelece 
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que a política urbana tem por objetivo “ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana” e, em seu inciso I, prevê a 

“garantia do direito a cidades sustentáveis”, compreendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações 

(BRASIL, 2001).A lei passa, então, a relacionar a moradia ao direito à cidade uma 

vez que a associa ao acesso à terra urbana, à infraestrutura, aos serviços públicos, 

ao transporte, ao saneamento ambiental, ao trabalho e ao lazer.  

 

2.4 O DÉFICIT HABITACIONAL 

 

O déficit habitacional é um importante indicador para o planejamento de 

políticas públicas voltadas à moradia. Segundo a FJP (2026, p. 10), o déficit 

habitacional está relacionado ao  “número de moradias necessárias para a solução 

de necessidades básicas habitacionais em determinado momento". Esse conceito 

não se relaciona apenas à escassez de moradias, mas também a habitações sem 

condições de serem habitadas, como moradias improvisadas ou construídas com 

materiais precários em suas paredes externas e casos em que o custo do aluguel 

compromete excessivamente a renda familiar comprometendo  outras necessidades 

básicas (FJP, 2026). 

A mensuração do déficit habitacional brasileiro realizado pela FJP, considera 

três componentes, sendo eles a habitação precária, coabitação e ônus excessivo 

com o aluguel urbano. A soma destes componentes resulta no déficit habitacional 

(FJP, 2026). Cabe ressaltar que, segundo a FJP (2025) essa metodologia ainda não 

incorpora diretamente a população em situação de rua (PSR), devido a dificuldades 

técnicas e metodológicas, porém ressalta: 

​
“a abordagem das políticas de acesso à moradia para esse público não 

pode prescindir da discussão sobre política de habitação, especulação 

imobiliária, função social da propriedade, entre outros temas que contornam 

essa questão.” (FJP, 2025)  

 

Embora a PSR ainda não seja incorporada no cálculo do déficit habitacional, 

sua  condição evidencia a necessidade de políticas públicas habitacionais 
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direcionadas a grupos em situação grave de vulnerabilidade. A distinção técnica 

entre os componentes e subcomponentes quanto a composição do déficit 

habitacional, são exemplificados no quadro 2: 

 
QUADRO 2 - COMPONENTES E SUBCOMPONENTES DO DÉFICIT HABITACIONAL  

Componentes Subcomponentes Definição 

Habitação precária Domicílios 
improvisados 

Compreende a espaços precários adaptados 
para uso como moradia, nos quais não é 
possível distinguir cômodos ou separação 

funcional adequada às funções domésticas.  
Esses domicílios geralmente não possuem 
acesso a serviços urbanos básicos, como  
abastecimento de água, energia elétrica, 

saneamento e coleta de lixo. 

Domicílios rústicos Compreende os domicílios construídos 
predominantemente com materiais precários 

nas paredes externas do domicílio, como 
taipa sem revestimento, madeira 

reaproveitada ou outros materiais precários. 

Coabitação Cômodos Compreende os domicílios  localizados em 
casas de cômodos, cortiços, ou outras formas 

de habitação coletiva precárias, desde que 
não sejam cedidos pelo empregador. 

Unidades 
domésticas 
conviventes 

Ocorre quando, no mesmo domicílio,  
coexistem ao mesmo tempo pelo menos um 

núcleo familiar secundário e um adensamento 
superior a dois moradores por dormitório. 

Ônus excessivo com 
aluguel urbano 

 

 
- 

Ocorre em domicílios urbanos com renda 
domiciliar de até três salários mínimos, 

quando o custo do aluguel supera 30% da 
renda total. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Fundação João Pinheiro (2026, p. 46, 53 e 59). 

 

Outra questão importante de destacar é a diferença entre os conceitos de 

déficit habitacional e inadequação de domicílios. De acordo com a FJP (2026), o 

déficit habitacional está relacionado à necessidade de reposição ou ampliação do 

estoque de moradias, para suprir a demanda, abrangendo situações em que as 

famílias vivem em habitações precárias, em condição de coabitação ou 

comprometem excessivamente a renda domiciliar com aluguel urbano, como 
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exemplificado no quadro 2. Portanto, se refere a um indicador de caráter 

quantitativo, pois evidencia a necessidade de ampliar o acesso à moradia, seja pela 

produção de novas habitações ou por mecanismos alternativos de promoção do 

acesso à moradia, como subsídios ao aluguel, ou locação social.  

A inadequação de domicílios, por sua vez, diz respeito ao déficit qualitativo, 

estando “relacionada às características dos domicílios que prejudicam a qualidade 

de vida dos moradores.” (FJP, 2025, p. 12). Os componentes de classificação de 

uma moradia como inadequada são exemplificados no quadro 3, abaixo: 

 
QUADRO 3 - COMPONENTES E SUBCOMPONENTES DA INADEQUAÇÃO DE DOMICÍLIOS 

Componentes Subcomponentes Definição 

Inadequação de 
Infraestrutura 

urbana 

Abastecimento de 
água 

Compreende os domicílios que não 
possuem ligação à rede geral de 

abastecimento de água, que não são 
abastecidas diariamente ou que não 

possuem canalização interna. 
 

Esgotamento 
sanitário  

Compreende os domicílios que não 
possuem esgotamento sanitário 
adequado, como em casos de 

utilização de  fossa rudimentar, vala, 
rio ou mar. 

 

Coleta de lixo Compreende os domicílios que não 
possuem coleta de lixo 

adequada,como lixo queimado, 
enterrado na propriedade ou jogados 

em terrenos baldios. 
 

Energia elétrica Compreende os domicílios que não 
possuem acesso à rede de energia 

elétrica ou em casos que não ela não 
ocorra diariamente ou em tempo 

integral. 
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(conclusão) 

Componentes Subcomponentes Definição 

Inadequação 
edilícia 

Inexistência de 
armazenamento de 

água 

Compreende os domicílios que não 
possuem reservatórios de água. 

Número de 
cômodos igual ao 

número de 
dormitórios 

Compreende os domicílios em que 
todos os cômodos servem como 

dormitórios, com exceção do banheiro. 

Cobertura 
inadequada 

Compreende os domicílios que 
possuem cobertura consideradas 

inadequadas compostas 
predominantemente  por outros 

materiais distintos de telha como 
zinco, alumínio, chapas de metal, ou 

que tenham somente a laje de 
concreto como cobertura. 

Ausência de 
banheiro exclusivo 

Compreende os domicílios que não 
possuem acesso exclusivo dos 
moradores à um banheiro com 

chuveiro e vaso sanitário. 

Piso inadequado Compreende os domicílios que 
possuem piso de terra. 

Inadequação 
fundiária 

 

 
- 

Compreende os domicílios em que 
pelo menos um  dos moradores detém 
a posse da moradia, mas não possui a 
propriedade regular total ou parcial do 

terreno onde ela se encontra. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Fundação João Pinheiro (2025). 

 

A apresentação do conceito de inadequação de domicílios e de sua 

composição, tem como objetivo diferenciar esse indicador do déficit habitacional. 

Embora ambos expressem dimensões relevantes da problemática habitacional, e 

sejam importantes para o desenvolvimento de políticas habitacionais direcionadas, 

este trabalho terá como foco a análise do déficit habitacional em território nacional. 

Cabe ressaltar que a PSR, apesar de ainda não ser incorporada 

diretamente nesses indicadores, também expressa uma preocupação central na 

questão habitacional no Brasil. Segundo a FJP (2025, p.15) estima-se que haja 
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254.100 famílias nessa situação no Brasil. De acordo com a análise desses 

indicadores, componentes e subcomponentes habitacionais, contribuem para 

compreender as múltiplas dimensões da problemática habitacional, reforçando a 

importância de políticas públicas habitacionais desenvolvidas de acordo com cada 

necessidade. 

É fundamental conhecer a evolução histórica do déficit habitacional 

brasileiro para compreender os motivos pelos quais ainda se enfrenta esse 

problema nos dias atuais. Com base nos relatórios publicados pela FJP é possível 

observar a evolução do déficit habitacional ao longo do período de 2009 a 2024. 

Porém, os dados precisam ser interpretados com cautela, pois os relatórios foram 

produzidos em momentos diferentes, passaram por atualizações metodológicas aos 

longo dos anos e por mudanças nas bases de dados e revisões das estimativas.  

O Gráfico 1 demonstra, de forma comparativa, como o déficit habitacional se 

manteve estável ao longo do período analisado, de 2009 a 2024. Cabe ressaltar que 

durante a pandemia da Covid-19, os anos de 2020 e 2021 não foram incluídos 

devido à dificuldade na coleta de dados pelo IBGE, comprometendo a 

disponibilidade de informações comparáveis nesse período (FJP, 2022).  
 

GRÁFICO 1 - EVOLUÇÃO DO DÉFICIT HABITACIONAL BRASILEIRO ENTRE 2009 E 2024 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Fundação João Pinheiro (2012; 2015; 2016; 2018; 2021; 

2023; 2024; 2025; 2026).  

Nota: Não foram incluídos dados referentes aos anos de 2020 e 2021 em razão das dificuldades de 

coleta de dados pelo IBGE durante a pandemia da Covid-19 (FJP, 2022). 
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É relevante ao analisar que, apesar das variações anuais, os dados indicam 

que o déficit habitacional brasileiro permaneceu em patamar elevado durante todo 

período analisado, oscilando entre aproximadamente 5,4 milhões e 6,4 milhões de 

domicílios. Essa permanência reforça que a questão habitacional não se restringe à 

produção de novas unidades, mas também envolve localização, infraestrutura 

urbana, acesso a serviços e condições de permanência das famílias na moradia. 
Segundo a análise de Bonduki (2009), às famílias brasileiras que possuem 

menor renda estiveram historicamente associadas às maiores dificuldades de 

acesso à moradia adequada, o que justifica a priorização desse segmento nas 

políticas habitacionais. Nesse contexto, o Capítulo 4 apresentará a análise da 

distribuição do déficit habitacional por faixa de renda, permitindo compreender como 

essa realidade se manifesta no período estudado (BONDUKI, 2009).  
Em suma, a criação do PMCMV surge como uma proposta estatal ao 

enfrentamento do déficit habitacional brasileiro, buscando proporcionar às famílias 

em situação de vulnerabilidade econômica e de baixa renda uma moradia adequada 

por meio de subsídios e condições facilitadas de financiamento. A criação e a 

evolução desse programa serão analisadas no capítulo seguinte, com o objetivo de 

compreender sua estrutura, suas reformulações e sua contribuição para a política 

habitacional brasileira (BRASIL, 2009; BONDUKI, 2009).   
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3  O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
 

Concluída a discussão acerca do direito à moradia adequada e de sua 

relação com o direito à cidade, este capítulo volta-se ao objeto central desta 

pesquisa: o PMCMV. Criado por meio da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, com 

o objetivo de ampliar o acesso à moradia para famílias de diferentes faixas de renda 

e contribuir para a redução do déficit habitacional brasileiro, o programa representou 

um importante marco na política habitacional do país (BRASIL, 2009b). 

O presente capítulo busca compreender a evolução do PMCMV, abordando 

seu contexto de criação, seus antecedentes, seus fundamentos e as principais 

reformulações ocorridas ao longo de sua implementação. 

 

3.1 ANTECEDENTES DA POLÍTICA HABITACIONAL NO BRASIL   

 

Conforme destaca Bonduki (1994, p. 711), "a questão habitacional é 

assumida pelo Estado e pela sociedade como uma questão social, dando início a 

uma ainda incipiente política habitacional no país". Esse reconhecimento marca a 

trajetória das políticas habitacionais brasileiras, evidenciando que o acesso à 

moradia não era apenas uma questão individual, mas sim um trabalho do Estado, 

que passou a desempenhar papel mais ativo na formulação de estratégias voltadas 

ao enfrentamento da falta de moradia.  

O déficit habitacional foi intensificado ao longo do século XX, em 

decorrência do processo de urbanização, que resultou no aumento do êxodo rural e 

na rápida expansão das cidades brasileiras. Esse cenário reforçou a problemática 

habitacional, evidenciando, mais uma vez, a necessidade de uma atuação mais 

efetiva do Estado na formulação de políticas habitacionais (FUNDAÇÃO JOÃO 

PINHEIRO, 2012).  

Nesse cenário, destaca-se a criação do Banco Nacional de Habitação 

(BNH),  instituído pela Lei nº 4.380, de 1964, considerado um marco para a política 

habitacional brasileira. A partir dessa criação, estruturaram-se mecanismos de 

financiamento voltados à produção e aquisição de moradias através do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH). Dessa forma, o Estado passou a intervir de forma 

mais direta na construção habitacional e ampliou os investimentos no setor 

habitacional (BRASIL, 1964).   
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Apesar de sua relevância, o Banco Nacional de Habitação (BNH) enfrentou, 

ao longo do tempo, dificuldades financeiras e operacionais. Esse cenário levou a 

sua extinção em 1986, no contexto de reestruturação das políticas públicas do país. 

Com o fim do BNH, observou-se uma fragmentação da política habitacional, 

marcada pela descontinuidade das ações e pela ausência de um sistema nacional 

estruturado para o setor (BONDUKI, 1994).  

Após esse período de descontinuidade, observou-se uma retomada da 

política habitacional brasileira nos anos 2000, marcada pela reorganização 

institucional do setor. A criação do Ministério das Cidades, em 2003, representou um 

importante avanço ao reunir, em um único órgão, a formulação das políticas de 

habitação, saneamento, mobilidade e desenvolvimento urbano. Na sequência, a 

Política Nacional de Habitação (PNH), instituída em 2004, estabeleceu diretrizes 

para ampliar o acesso à moradia e fortalecer o planejamento das ações 

habitacionais, criando as bases institucionais que antecederam a implementação do 

PMCMV (BRASIL, 2004; Nabil Bonduki, 2008).  

Embora diversos avanços tenham sido alcançados na organização da 

política habitacional, o déficit habitacional permaneceu elevado e exigiu a adoção de 

medidas mais abrangentes. Diante desse cenário, foi instituído o PMCMV, que 

passou a ocupar papel central na política habitacional brasileira e será analisado na 

próxima seção.  

 

3.2 A CRIAÇÃO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA  

 

Na Exposição de Motivos Interministerial n°33/2009, foram apresentadas as 

justificativas oficiais para a elaboração do programa, sustentadas pela necessidade 

do enfrentamento do déficit habitacional brasileiro, ao mesmo tempo em que se 

buscava minimizar os impactos econômicos da crise financeira internacional sobre a 

economia nacional, por meio da adoção de medidas anticíclicas (BRASIL, 2009a). 

Esse documento deu origem à Medida Provisória nº459/2009, convertida 

posteriormente na lei nº 11.977 de 2009. 

Em 2009, o país apresentava um déficit habitacional de cerca de 5,8 

milhões de domicílios, concentrado principalmente nas famílias de menor renda, 

especialmente aquelas com renda de até R$1.200,00 mensais, evidenciando a 

necessidade de políticas públicas direcionadas a esse público. Diante desse 
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cenário, o Plano Nacional de Habitação (PlanHab) já apontava a necessidade de 

ampliar a produção habitacional e fortalecer as políticas públicas capazes de 

enfrentar esse problema em larga escala (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2012; 

BRASIL, 2009).  

Em 2008, diante da crise financeira internacional, que gerou impactos 

significativos na economia brasileira, especialmente nos setores da construção civil 

e do crédito habitacional, o PMCMV foi concebido como uma medida anticíclica, 

buscando enfrentar o déficit habitacional e estimular a atividade econômica por meio 

da geração de empregos e investimentos no setor da construção civil (BRASIL, 

2009a; BONDUKI, 2009). O PMCMV articulou objetivos sociais e econômicos, 

consolidando-se como uma estratégia estatal de resposta à desaceleração 

econômica internacional.  

Embora diversos setores tenham sido prejudicados nesse período, o setor 

da construção civil ainda se destacava pela elevada capacidade de geração de 

empregos diretos e indiretos, além de sua influência sobre outros segmentos da 

cadeia produtiva, configurando-se como uma ferramenta importante de estímulo à 

atividade econômica em períodos de desaceleração. Em razão disso, o PMCMV 

reforçou a construção civil como vetor de dinamização econômica, articulando 

políticas habitacionais e estratégias de desenvolvimento (BRASIL, 2009a; KRAUSE 

et al., 2013).  

O PMCMV articulou políticas habitacionais e econômicas, ao mesmo tempo 

em que buscou enfrentar o déficit habitacional e estimular a economia por meio do 

setor da construção civil (BRASIL, 2009a; KRAUSE et al., 2013).  

 

3.3 ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA 

 

Instituído em 7 de julho de 2009, por meio da Lei nº 11.977, o PMCMV teve 

como principal objetivo a produção e o financiamento de moradias destinadas às 

famílias de diferentes faixas de renda, consolidando-se como a principal política 

habitacional do Governo Federal. O programa foi estruturado para ampliar o acesso 

à casa própria e reduzir o déficit habitacional por meio da concessão de subsídios e 

de mecanismos de financiamento habitacional (BRASIL, 2009b).  

Como forma de atender às diferentes condições socioeconômicas da 

população, o programa foi organizado em faixas de renda familiar, com critérios 
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específicos de acesso e concessão de subsídios proporcionais à capacidade 

financeira dos beneficiários. A implementação do PMCMV ocorreu de forma 

integrada entre o Ministério das Cidades, responsável pela coordenação da política 

habitacional, e a Caixa Econômica Federal, responsável pela operacionalização dos 

financiamentos, análise das propostas e execução dos contratos previstos na Lei nº 

11.977/2009 (BRASIL, 2009b).  

Para ampliar o acesso à moradia formal, o PMCMV estruturou-se por meio 

da concessão de subsídios e de mecanismos de financiamento habitacional, 

facilitando o acesso à casa própria. Os subsídios reduziram os custos de aquisição 

dos imóveis, especialmente para as famílias de menor renda, enquanto o crédito 

habitacional possibilitou condições mais acessíveis de financiamento. A 

operacionalização desses mecanismos foi realizada pela Caixa Econômica Federal, 

conforme as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 11.977/2009 (BRASIL, 2009b).  

A União exerceu papel central na formulação, no financiamento e na 

indução da política habitacional. Coube ao Governo Federal estabelecer as 

diretrizes do programa, destinar os recursos necessários à sua execução e 

coordenar sua implementação em âmbito nacional, conforme previsto na Lei nº 

11.977/2009 (BRASIL, 2009b).  

A Caixa Econômica Federal atuou como principal agente operador e 

financeiro do PMCMV, sendo responsável pela análise das propostas de 

enquadramento no programa, contratação dos financiamentos, liberação dos 

recursos, acompanhamento da execução dos empreendimentos e gestão dos 

contratos firmados. Dessa forma, a instituição desempenhou papel fundamental na 

operacionalização do programa, assegurando a execução das diretrizes 

estabelecidas pelo Governo Federal (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2009; 

BRASIL, 2009b). 

A atuação municipal foi fundamental para a implementação do PMCMV, 

especialmente no que se refere à seleção dos beneficiários, à disponibilização de 

áreas para a implantação dos empreendimentos, à execução da infraestrutura 

urbana e à articulação do programa com o planejamento local. Essa atuação se 

insere nas diretrizes da política urbana estabelecidas pelo Estatuto da Cidade (Lei 

nº 10.257/2001), que atribui aos municípios papel central na ordenação do uso do 

solo urbano e na promoção da função social da cidade e da propriedade. Dessa 

forma, a implementação do programa em nível local contribuiu diretamente para a 
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configuração espacial dos empreendimentos habitacionais (BRASIL, 2001; BRASIL, 

2009a).  

Na implementação do PMCMV, o setor privado assumiu protagonismo na 

produção dos empreendimentos, com atuação de construtoras e incorporadoras. 

Essas empresas passaram a ser responsáveis pela execução das obras, articuladas 

aos mecanismos de financiamento e subsídios do programa, consolidando uma 

lógica de produção habitacional mediada pelo mercado (KRAUSE et al., 2013). 

Diante disso, o PMCMV pode ser compreendido como uma política 

habitacional marcada pela forte participação do setor privado e pela rápida 

expansão da oferta habitacional, produção em larga escala em curto período de 

tempo. Conforme discutido por Cardoso e Aragão, esse modelo de política 

habitacional também abre espaço para críticas relacionadas aos seus efeitos 

territoriais, especialmente no que diz respeito à localização periférica dos conjuntos 

e à limitada integração urbana (CARDOSO; ARAGÃO, 2013).  

 

3.4 REFORMULAÇÕES DO PMCMV 

 

Diante das reformulações do PMCMV, o presente capítulo busca 

compreender as mudanças que ocorreram no período de 2009 a 2025. 

Considerando as principais mudanças do programa, desde sua criação em 2009, 

sua expansão nos anos seguintes, sua substituição pelo Programa Casa Verde e 

Amarela (PCVA) em 2021 e sua retomada, em 2023, com o restabelecimento do 

Minha Casa, Minha Vida. Dessa forma, é possível compreender as continuidades e 

transformações da política habitacional federal, bem como os desdobramentos da 

retomada do programa até 2025 (BRASIL, 2009b; BRASIL, 2021; BRASIL, 2023c). 

A primeira fase do PMCMV foi marcada pela produção habitacional em larga 

escala, com foco na criação de um milhão de novas moradias para famílias com 

renda de até 10 salários mínimos, com objetivo de enfrentamento ao déficit 

habitacional brasileiro. Instituído pela Lei nº 11.977/2009, o programa estruturou-se 

a partir da articulação entre subsídios públicos, financiamento habitacional e 

produção em grande volume, consolidando uma política voltada à rápida expansão 

da oferta habitacional (BRASIL, 2009b; CARDOSO; ARAGÃO, 2013).    

Durante a segunda fase do PMCMV, iniciada em 2010, a meta foi ampliada 

para a produção, aquisição, requalificação ou reforma de 2 milhões de unidades 
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habitacionais entre 2010 e 2014. Desse total, a legislação previa que, no mínimo, 

220 mil unidades fossem destinadas, por meio de subvenção econômica, a 

beneficiários com renda de até R$1.395,00, evidenciando a ampliação do programa 

e o reforço do atendimento às famílias de menor renda (BRASIL, 2011).  

A terceira fase do PMCMV deu continuidade na produção habitacional e 

promoveu aperfeiçoamentos nos empreendimentos nas diretrizes técnicas  e 

urbanísticas. A Portaria nº 269/2017 estabeleceu novas diretrizes para a elaboração 

dos projetos, atualizando as especificações mínimas das unidades habitacionais e 

os parâmetros urbanísticos dos empreendimentos financiados com recursos do 

Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e do Fundo de Desenvolvimento Social 

(FDS). Essas mudanças representaram um grande avanço em relação às fases 

anteriores do programa, aprimorando a qualidade e a infraestrutura das moradias 

(BRASIL, 2017).  

Em 2021, o PMCMV foi substituído pelo Programa Casa Verde e Amarela, 

instituído pela Lei nº 14.118/2021. Em relação ao programa anterior, passou a 

atender famílias urbanas com renda mensal de até R$ 7.000,00 e famílias rurais 

com renda anual de até R$ 84.000,00, sendo as subvenções da União destinadas 

prioritariamente às famílias urbanas com renda de até R$ 4.000,00 e rurais com 

renda anual de até R$ 48.000,00. Além disso, estabeleceu como metas o 

financiamento habitacional para 1,6 milhão de famílias até 2024, a regularização 

fundiária de 2 milhões de moradias e a melhoria habitacional de 400 mil residências.  

A nova política habitacional ampliou seu escopo de atuação ao incorporar, além da 

produção de novas moradias, ações de regularização fundiária, melhoria 

habitacional e requalificação de imóveis (BRASIL, 2021).  

O PMCMV foi retomado em 2023 por meio da Medida Provisória nº 1.162, 

posteriormente convertida na Lei nº 14.620, de 2023 (BRASIL, 2023a; BRASIL, 

2023b). Segundo a Exposição de Motivos que fundamentou a medida, os passivos 

habitacionais permaneciam expressivos em decorrência da redução dos 

investimentos federais nas cidades, cenário agravado pelos impactos da pandemia 

da Covid-19, que afetou principalmente a população de menor renda (BRASIL, 

2023a). Com a retomada do programa, a nova legislação redefiniu as faixas de 

renda dos beneficiários, ampliando o limite de renda das famílias urbanas para até 

R$8.000,00 mensais e das famílias rurais para até R$96.000,00 anuais, além de 

restabelecer a divisão do programa em três faixas de renda. Também atualizou os 
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critérios para concessão de subsídios e financiamento habitacional, manteve as 

modalidades de regularização fundiária e melhoria habitacional e reforçou a atuação 

do Ministério das Cidades na coordenação da política habitacional, mantendo a 

Caixa Econômica Federal como principal agente operador do programa (BRASIL, 

2023c).  

Esse panorama evidencia que o PMCMV passou por diversas 

reformulações, e que, durante esse processo de aperfeiçoamento, algumas regras 

foram alteradas, como alterações nos critérios de financiamento, faixa de renda, nos 

subsídios e nas diretrizes de implementação do programa. Apesar dessas 

mudanças, manteve-se como eixo central da política habitacional a produção de 

moradias em larga escala, preservando a lógica de ampliação da oferta habitacional 

por meio da atuação do setor privado. Assim como observa Cardoso e Aragão 

(2013), esse modelo de programa, mesmo sendo significativo na produção 

habitacional, ainda assim levanta debates acerca dos seus efeitos sobre a inserção 

urbana dos empreendimentos e a efetivação do direito à moradia adequada 

(CARDOSO; ARAGÃO, 2013).  
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4 ANÁLISE DO PMCMV: DIREITO À MORADIA E À CIDADE  
 

Entre 2009, ano de criação do  PMCMV e o final de 2024 o Governo Federal 

já havia entregue 8,4 milhões de moradias, promovendo o acesso à moradia a 

milhões de famílias, especialmente aquelas de menor renda (BRASIL, 2025). É 

fundamental analisar a evolução do programa durante esse período levando em 

consideração não apenas a construção de moradias como também à localização 

dos empreendimentos, infraestrutura urbana e acesso aos serviços da cidade. 

Componente essencial da garantia do direito a cidades sustentáveis, “entendido 

como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 

urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 

presentes e futuras gerações“, como dever do Estado, segundo o Estatuto da 

Cidade (BRASIL, 2001, art. 2º, inciso I). 

Este capítulo retoma a questão central apresentada na introdução e busca 

analisar, com base na literatura estudada, em que medida o PMCMV contribuiu para 

ampliar o acesso à moradia no Brasil e quais limites apresentou quanto à inserção 

urbana dos empreendimentos, à infraestrutura urbana e ao acesso aos serviços da 

cidade, realizando um diagnóstico dos problemas encontrados traçando um paralelo 

com as mudanças implementadas na nova reformulação do programa 

implementada no ano de 2023. 
 

4.1 O PMCMV E O DÉFICIT HABITACIONAL: AVANÇOS E LIMITES   

 

Durante as fases I, II e III do PMCMV, segundo o Relatório de Avaliação do  

PMCMV, elaborado pelo Ministério da Economia (BRASIL, 2020), já haviam sido 

contratadas mais de 6 milhões de unidades habitacionais, das quais mais de 5 

milhões haviam sido entregues durante esse período. Em termos quantitativos, o 

PMCMV se tornou a maior política habitacional do país, superando a produção 

habitacional do BNH, que foi responsável pelo financiamento de  aproximadamente 

4,5 milhões de unidades habitacionais, das quais 33,5% foram destinadas a setores 

populares de menor renda (KRAUSE, 2024). A distribuição das unidades 

contratadas e entregues pelo PMCMV por faixa de renda são demonstradas na 

tabela 1, que segue: 
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​
TABELA 1 - PMCMV: CONTRATAÇÕES E ENTREGAS POR FAIXA DE RENDA (2009–2020) 

 Contratações 
(Unidades)  

Entregas 
(Unidades)  

Valor Contratado 
(R$ Bilhões)  

Faixa 1 1.910.546  1.493.180 97,4 

Faixa 1,5 150.127  150.127 18,4 

Faixa 2 3.108.378  3.108.378 357,8 

Faixa 3 363.349  363.349 57,3 

Em produção/estoque  608.595 0,00 21,9 

Total 6.140.995 5.115.034 552,8 
Fonte: Adaptado de Brasil (2020).  

 

Entre 2009 e 2019, o PMCMV alcançou R$ 552,8 bilhões em valores 

contratados, distribuídos em 6.140.995 unidades habitacionais contratadas 

(BRASIL, 2020). Esses recursos foram destinados para o atendimento das faixas 1, 

1,5, 2 e 3 do programa. A faixa 1 do programa foi idealizada inicialmente para 

atender famílias com renda familiar de até três salários mínimos, porém, devido aos 

reajustes do valor do teto das faixas do programa e dos reajustes do salário mínimo 

no período, não é possível fazer uma relação direta entre as faixas de atendimento 

e a quantidade de salários mínimos. 

No ano de 2009, segundo a FJP (2012), 90,1% do déficit habitacional 

concentrava-se nas famílias com renda de até três salários mínimos. Já em 2019 o 

Relatório de Avaliação do PMCMV apontava que 81% do déficit habitacional se 

concentrava nessa mesma faixa de renda (BRASIL, 2020). Embora tenha ocorrido 

uma redução percentual na concentração do déficit, os números ainda permaneciam 

elevados, sendo o grupo majoritariamente mais atingido pela necessidade 

habitacional. 

Entre 2009 e 2019, conforme apresentado no gráfico 1 deste trabalho, o 

déficit habitacional permaneceu próximo de 6 milhões de unidades habitacionais ao 

longo de todo o período, passando de 5,998 milhões em 2009 para 5,876 milhões 

em 2019. Esses dados mostram uma certa estagnação do déficit, mesmo diante da 

expressiva produção do PMCMV. Contudo, segundo o Relatório de Avaliação do 

PMCMV (2020), esse resultado não significa necessariamente que o programa não 
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tenha produzido efeitos positivos, pois em sua avaliação, caso o PMCMV não 

existisse e se considerasse um cenário neutro o déficit em 2019 poderia ser superior 

em mais de 1,4 milhão de moradias.  

Entre os argumentos levantados pelo relatório, destaca-se a interpretação 

de Maricato (2015), segundo a qual o PMCMV teve sua lógica mais voltada ao 

incentivo ao mercado imobiliário e ao setor da construção civil do que ao 

enfrentamento direto do déficit habitacional. Sob outra perspectiva, o relatório 

levanta a hipótese de que fatores não relativos à concepção e execução do 

programa possam ter afetado os resultados, considerando os dados até 2015 

(BRASIL, 2020). No entanto, os dados posteriores, como demonstrado no gráfico 1 

deste trabalho, demonstraram a continuidade do déficit habitacional no mesmo 

patamar pelos próximos anos. 

Passadas as três primeiras fases do PMCMV, em 2020 o PMCMV foi 

substituído pelo PCVA. Durante os anos de 2020, 2021 e 2022, o governo federal 

entregou nesse período aproximadamente 1,6 milhão de moradias (BRASIL, 2022). 

Apesar da manutenção dos investimentos na área de habitação, em 2022 o déficit 

habitacional se elevou para 6,215 milhões de moradias. Esse cenário antecede a 

retomada do PMCMV, em 2023, tema que será abordado no último tópico deste 

capítulo. 

Considerando esse percurso, o PMCMV representou um importante avanço 

da política habitacional brasileira ao ampliar o acesso à moradia. Apesar da 

produção habitacional em larga escala não ter sido suficiente para reduzir de forma 

expressiva o déficit, o programa possibilitou que muitas famílias conquistassem o 

acesso à moradia formal, e que outras fossem reassentadas fora de áreas de risco. 

(MUIANGA; KOWALTOWSKI, 2024). Entretanto, este estudo demonstra que a 

efetivação desse direito depende também da garantia do direito à cidade, de modo 

que a produção de novas moradias deve estar acompanhada de infraestrutura 

urbana, acesso aos serviços públicos, mobilidade e oportunidades que assegurem 

melhores condições de vida à população.  

 

4.2 INSERÇÃO URBANA E DIREITO À CIDADE NO PMCMV 

 

Quando se fala em direito à moradia é comum pensar primeiro na casa em 

si. Contudo, ao situarmos essa moradia no território, temos a sua localização, e a 
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forma como ela se integra no tecido urbano da cidade compõem a chamada 

inserção urbana. Quanto melhor localizada e mais bem servida de infraestrutura 

urbana, equipamentos sociais, serviços e mobilidade, mais valorizado se torna o 

imóvel ou mesmo a terra. Essa valorização traz consigo alguns reflexos sobre o 

tecido urbano, como a especulação imobiliária. Como destaca a Organização das 

Nações Unidas (ONU): 

 
Os incorporadores e investidores privados estão dominando os sistemas 

habitacionais de uma forma sem precedentes, muitas vezes divorciando a habitação 

de sua função social ao tratá-la como uma mercadoria para especulação. As terras 

nas quais os assentamentos informais estão localizados e as moradias populares 

tornaram-se os principais alvos para firmas de private equity e fundos de pensão em 

busca de ativos subvalorizados para estacionar, aumentar e alavancar capital, 

tornando a moradia e a terra cada vez mais inacessíveis. (ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 2019, tradução nossa). 

 

Esse alerta da ONU (2019), expõe também um dos principais desafios das 

políticas habitacionais atuais, que é o de promover moradia popular, acessível e 

bem localizada,  em um mercado marcado por grande especulação. A habitação e a 

terra se tornam cada vez mais inacessíveis, aprofundando problemas como a 

segregação socioespacial, afastando os menos favorecidos e famílias de menor 

renda para cada vez mais longe dos centros das cidades. 

Nesse mesmo sentido Maricato (2008), em seu artigo o “Nó da Terra” 

alertava sobre a dificuldade de acesso à terra para habitação pela população de 

menor renda, e à esta dificuldade, o crescimento das favelas e a periferização das 

cidades no Brasil durante a década de 80. Nesse período, o investimento na área de 

habitação era quase nulo, ocasionando a multiplicação da população morando em 

favelas nas décadas seguintes. A falta de investimentos em políticas públicas de 

moradia na década de 80 fez disparar o número de assentamentos informais. 

Traçando um paralelo com o objeto de estudo deste trabalho, cabe questionar se a 

inexistência do PMCMV não faria também disparar os números do déficit 

habitacional atuais, que se encontram em um mesmo patamar entre o período de 

2009 até 2024. 

Em parte, esses problemas podem ser relacionados a processos de 

financeirização da habitação. Segundo Aalbers (2019), partindo da concepção de 
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Epstein, a financeirização pode ser compreendida como “o crescente domínio de 

atores financeiros, mercados, práticas, medidas e narrativas, em várias escalas, 

resultando em uma transformação estrutural de economias, empresas (incluindo 

instituições financeiras), estados e domicílios” (AALBERS, 2019, p. 4, tradução 

nossa). Para o autor, esse processo acentua a transformação da moradia, de um 

valor de uso, ligado à sua função social, para um valor de troca, transformando a 

habitação em um ativo financeiro.  

Um dos reflexos do processo de financeirização no território brasileiro é a 

formação de grandes reservas fundiárias (land banks) por parte das incorporadoras. 

Segundo Aragão (2014),  em 2014 nove das vinte e duas empresas incorporadoras 

listadas na bolsa de valores de São Paulo,  detinham em portfólio aproximadamente 

R$ 100 bilhões em terras urbanas, o que correspondia a 620 mil quilômetros 

quadrados de solo por todo o país. Essa concentração de terras contribui para a 

elevação dos preços do solo e a redução da oferta de terrenos a preços acessíveis 

principalmente para a população de menor renda. Rolnik (2015), destaca que a 

liberalização do mercado de terras intensifica a pressão sobre os territórios 

ocupados pela população de baixa renda.  

Nesse contexto, tanto a habitação quanto à terra, passam a ser tratadas 

como mercadorias, em um processo chamado de mercadorização da habitação. 

Durante as fases I, II e III do PMCMV, foi atribuída a decisão pela localização dos 

empreendimentos destinados ao programa, às empresas privadas, sendo as 

responsáveis pela escolha e compra da terra para o desenvolvimento dos projetos, 

inclusive, destinados à faixa 1 do programa, e dessa forma a escolha pela 

localização se dava pela rentabilidade (ROLNIK, 2015). Dessa forma, o programa 

promoveu o acesso à moradia, mas não necessariamente a moradia adequada, 

principalmente no que se refere à inserção urbana.  

Essa lógica contrasta diretamente com as diretrizes apresentadas no 

Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), que estabelece como objetivo da política 

urbana “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana”, e assim garantir o “direito a cidades sustentáveis, à moradia e 

à terra urbana” (BRASIL, 2001, art. 2º, I). O Estado, nessa situação deve assumir o 

papel de regulador e mediador dessa política, não deixando que a lógica de 

mercado prevaleça sobre a função social da propriedade. Não se justifica delegar a 

escolha sobre a localização dos empreendimentos de forma quase exclusiva aos 
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interesses do mercado, pois isso faz prevalecer a lógica da rentabilidade econômica 

em detrimento do direito social à moradia adequada e do direito à cidade. 

Como consequência dessa abordagem, a localização periférica dos 

empreendimentos foi possivelmente um dos problemas mais citados nas avaliações 

do PMCMV no período entre 2009 a 2016. Segundo revisão sistemática realizada 

por Kowaltowski et al. (2019), a causa desse problema está relacionada diretamente 

aos preços mais baixos dos terrenos em áreas mais distantes dos centros das 

cidades. Essa dificuldade de acesso à terra urbanizada pela população de baixa 

renda, contribui para o espraiamento das cidades, e reforça processos de 

periferização e segregação socioespacial. 
 

4.3 RETOMADA DO PMCMV EM 2023 

 

Com o retorno do PMCMV, a partir da promulgação da Lei nº 14.620/2023, o 

programa passou a vincular de maneira mais clara o direito à moradia ao direito à 

cidade, conforme previsto em seu artigo 1º (BRASIL, 2023b). Essa reformulação 

demonstra que, assegurar o direito à moradia não se resume apenas à entrega de 

uma unidade habitacional, mas envolve também garantir uma localização adequada, 

infraestrutura urbana, acesso aos serviços públicos e integração à cidade.  

De acordo com a Cartilha PMCMV-FAR, publicada pela Caixa Econômica 

Federal (2023), o programa apresenta alterações relevantes em suas 

especificações em relação às suas fases anteriores, que buscam incentivar a 

produção de empreendimentos mais sustentáveis, considerando aspectos 

econômicos, sociais e culturais. Segundo o documento, essas atualizações foram 

fundamentadas na própria experiência do Governo, da Caixa, dos participantes do 

programa, além de estudos acadêmicos, com o objetivo de colaborar para o alcance 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas. 

Essas mudanças são importantes pois demonstram certo reconhecimento dos 

problemas enfrentados nas fases anteriores e indicam que mudanças eram 

necessárias nessa nova fase do PMCMV, visando o enfrentamento do déficit 

habitacional de forma mais adequada e alinhada ao direito à cidade. 

Entre as atualizações, destacam-se as exigências obrigatórias quanto à 

localização dos novos empreendimentos no âmbito do Fundo de Arrendamento 

Residencial (FAR) e do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS). Essas diretrizes 
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estabelecem a inserção dos empreendimentos do PMCMV em áreas urbanas já 

consolidadas ou de expansão urbana, as quais devem estar previamente 

estabelecidas pelo plano diretor ou legislação municipal. No caso dos 

empreendimentos localizados nas áreas de expansão, estes também devem estar 

em áreas adjacentes à malha urbana e dispor de áreas destinadas ao 

desenvolvimento de atividades comerciais locais. Essa nova diretriz expressa um 

relevante avanço na política urbana, dentro do PMCMV, sobretudo para a população 

de menor renda, a qual é atendida por esses fundos (Caixa, 2023). 

Para isso, a legislação prevê a oferta de subsídios adicionais para aqueles 

empreendimentos que se situam em áreas já urbanizadas, dotadas de infraestrutura 

adequada e que se integrem à malha urbana consolidada (CARDOSO et al., 2024). 

Esta medida visa enfrentar um dos principais desafios apontados nas etapas 

anteriores do programa: a localização periférica de partes dos empreendimentos do 

PMCMV. Dessa forma, o programa busca melhorar a inserção urbana das novas 

habitações a partir de incentivos que viabilizem a operacionalização do programa 

em áreas mais estruturadas. Essa mudança busca como resultado prover aos 

beneficiários uma melhor qualidade de vida, melhor integração social e redução do 

tempo gasto em deslocamentos, entre moradia e serviços urbanos, equipamentos 

públicos e oportunidades de trabalho. 

Dentro do aspecto de localização dos empreendimentos, há padrões que 

devem ser seguidos para sua inserção adequada em áreas urbanas consolidadas 

ou em expansão. Esses critérios  incluem o acesso à infraestrutura urbana básica, 

no entorno do empreendimento, considerando-se um limite de até 300 metros da 

poligonal do empreendimento, incluindo redes de energia elétrica e iluminação 

pública, abastecimento de água potável, solução para esgotamento sanitário, coleta 

de lixo, vias de acesso e circulação de preferência pavimentadas, além de 

dispositivos de drenagem pluvial, guias e sarjetas (Caixa, 2023). 

Além disso, a localização deve promover de forma obrigatória o acesso a 

equipamentos públicos comunitários de educação, saúde, e assistência social, 

assim como o transporte público, ao comércio e aos serviços. Essas atualizações do 

PMCMV reforçam a necessidade de planejamento urbano e habitacional ao 

estabelecer regras mínimas para o atendimento da população, evitando a produção 

de empreendimentos de forma isolada e distante da estrutura urbana. Dessa forma, 

vincula-se através de diretrizes o direito à moradia, à promoção do direito à cidade. 
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Apesar desses avanços normativos, outro ponto que merece ser ressaltado 

é que a reformulação não muda, por si só, a lógica de financeirização e da 

mercadorização da habitação que já se observava na sua versão original. A 

valorização da terra urbana e a concentração de propriedade continuam a beneficiar 

agentes privados que possuem mais recursos para comprar e manter terrenos, o 

que torna mais difícil a produção de habitação de interesse social em áreas centrais 

ou já consolidadas. Apesar da nova lei promover políticas de planejamento fundiário 

que visam aumentar a disponibilidade de terra urbanizada, sua eficácia vai 

depender do emprego de ferramentas que consigam frear a especulação imobiliária 

e facilitar o acesso à terra para objetivos de interesse social. 

Cabe ressaltar ainda os dados recentes em relação ao déficit habitacional 

total nessa retomada do programa. Os dados demonstram uma redução no déficit 

quantitativo de 6,215 milhões de unidades habitacionais em 2022 para 5,773 

milhões no ano de 2024 (FJP 2023, FJP 2026). A retomada do PMCMV em 2023 

evidencia um esforço para melhorar a política habitacional do Brasil, considerando a 

moradia adequada e a integração urbana como pilares fundamentais. Contudo, a 

análise conduzida neste estudo indica que, embora haja progressos normativos, 

ainda permanecem desafios a serem enfrentados, como a concentração da terra 

urbana e a lógica predominante do mercado imobiliário ainda limitam a efetivação 

do direito à moradia e do direito à cidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O PMCMV demonstrou um importante avanço na política habitacional 

brasileira, se destacando como peça fundamental no enfrentamento ao déficit 

habitacional, proporcionando que a população de baixa renda tivesse acesso a 

subsídios e condições facilitadas para aquisição de sua moradia, como também 

proporcionou que o Estado retomasse sua participação na produção dessas 

moradias em larga escala.  

No decorrer dos anos, é possível reconhecer que o PMCMV ampliou o 

acesso à moradia, principalmente pela produção habitacional em larga escala, mas 

também evidenciou limites relacionados à inserção urbana de parte dos 

empreendimentos. Sua efetividade foi limitada quando essas moradias não vinham 

acompanhadas de localização adequada, infraestrutura urbana, mobilidade e 

acesso a serviços da cidade. Evidenciando que o acesso à moradia vai além de 

uma unidade habitacional, é preciso garantir condições que proporcionem uma vida 

com segurança, dignidade e acesso a serviços e à infraestrutura urbana. 

Com a retomada do PMCMV em 2023,houve grande avanço nas diretrizes 

que tratam do direito à cidade e à moradia, como a ampliação do acesso à terra 

urbanizada, fortalecendo a preocupação com a integração urbana e com a garantia 

de uma moradia adequada, passando a considerar não apenas a entrega da 

unidade habitacional, mas também as condições necessárias para assegurar 

qualidade de vida e inclusão social às famílias beneficiadas. Tomando em conta que 

a efetivação plena do direito à moradia depende da articulação com o direito à 

cidade, localização dos empreendimentos, infraestrutura urbana, acesso a serviços, 

mobilidade e enfrentamento do ônus excessivo com aluguel. 

É fundamental lembrar que, quando falamos de moradia adequada, também 

estamos falando do direito à vida, à proteção e à segurança das famílias. É 

preocupante constatar que ainda existem famílias de baixa renda vivendo em locais 

de risco, como encostas de rios, mangues, dunas, beira de córregos, várzeas, 

encostas íngremes e espaços cobertos de mata, colocando suas vidas e de seus 

familiares em risco por não ter condições de mudar.  

Diante do exposto, conclui-se que os principais avanços do PMCMV foram a 

ampliação do acesso à moradia para a população de baixa renda, e a retomada do 

protagonismo do Estado na política habitacional brasileira. Por outro lado, seus 
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principais limites estavam relacionados à localização de parte dos 

empreendimentos, frequentemente implantados em áreas periféricas, com 

infraestrutura insuficiente e acesso restrito aos serviços urbanos, comprometendo a 

efetivação do direito à moradia adequada e do direito à cidade.  

Apesar das críticas apontadas ao longo deste trabalho, o PMCMV 

representou um dos maiores avanços da política habitacional brasileira. Ao ampliar 

o acesso à moradia para milhões de famílias, principalmente aquelas não atendidas 

pelo mercado formal e retomar o protagonismo do Estado na promoção da 

habitação de interesse social, o programa consolidou-se como um importante 

instrumento de inclusão social. As reformulações implementadas em 2023 reforçam 

esse compromisso ao incorporar diretrizes voltadas à qualidade da moradia, à 

integração urbana e ao direito à cidade, demonstrando que a política habitacional 

brasileira tem buscado evoluir e aperfeiçoar seus mecanismos para atender de 

forma mais efetiva às necessidades da população.  

Por fim, a análise desenvolvida evidencia que por trás dos números e das 

políticas públicas, existem famílias que continuam vivendo em condições de 

extrema vulnerabilidade. O fato de que muitas delas ainda são obrigadas a morar 

em áreas de risco, sem infraestrutura adequada e com acesso limitado aos serviços 

essenciais, evidencia que o direito à moradia adequada ainda está longe de ser 

plenamente garantido. Mais do que construir casas, é necessário planejar cidades 

que ofereçam segurança, qualidade de vida e oportunidades para todos. Somente 

assim será possível transformar a moradia em um verdadeiro instrumento de 

dignidade, inclusão social e cidadania.  

 

 

 
 

​
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